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RECURSO VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 52.896 

RECORRENTE: FISIOHOME CUIDADOS DOMICILIARES S/C LTDA 

RECORRIDA: SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata o presente de RECURSO VOLUNTÁRIO contra decisão de 1ª instância (folha 792) 

que manteve o auto de infração nº 52.896 de 17 de agosto de 2017 (folhas 3 e 4), lavrado contra 

FISIOHOME CUIDADOS DOMICILIARES S/C LTDA, inscrito no cadastro municipal sob o nº 

111.671-4, localizado na Av. Ernani do Amaral Peixoto, 334 sala 509, Centro, Niterói. O auto de 

infração foi emitido a fim de exigir o ISSQN incidente sobre as atividades descritas no subitem 

4.08 da lista do anexo III da lei nº 2.597/08 (Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia) 

no período de abril e novembro de 2015; janeiro, abril, julho, agosto, setembro, outubro, 

novembro e dezembro de 2016; janeiro, abril e maio de 2017. 

Foram também lavrados: Notificação de exclusão do Simples Nacional nº 9.509; autos 

de infração 52.894; 52.896; 52.812; 52.813; 52.814; 52.816 e 52.938. Destes, somente os autos 

de infração de número 52.816 (regulamentar por não possuir o livro RUDFTO), 52.938 (não-

emissão de notas fiscais) e o presente foram impugnados, segundo informação que consta no 

PA nº 030/0014828/2017 (ação fiscal, folhas 974 a 975). 

O valor do ISSQN foi calculado com base na receita bruta apurada no PGDAS-D 

(Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional) do contribuinte, bem 

como em sua escrituração contábil e nos contratos de prestação de serviços celebrados com 

suas contratantes PRONEP LAR INTERNAÇÃO DOMICILIAR LTDA e INTENSIVE CARE SERVIÇOS 

MÉDICOS HOSPITALARES LTDA, conforme relato da AFRM no auto de infração. 

A autuada prestou serviços de fisioterapia a suas contratantes, localizadas no Rio de 

Janeiro, em atendimento domiciliar aos pacientes da segunda, naquele município. A matriz da 

contribuinte localizava-se no município de Niterói, devidamente inscrita no cadastro da SMF. A 

AFRM (Auditora Fiscal da Receita Municipal) constatou que não houve emissão de notas fiscais 

no período de janeiro de 2012 a maio de 2017. Os fisioterapeutas foram contratados pela 

unidade em Niterói, segundo a AFRM, que examinou os livros de empregados e demais 

documentações, local no qual era definido para onde os profissionais deveriam se dirigir. A 

AFRM afirmou que o estabelecimento de Niterói contava também com a presença habitual da 

sócia gerente. 

Segundo a AFRM, a unidade do Rio de Janeiro foi criada em 2011, no mesmo endereço 

do escritório de contabilidade que prestava serviços à autuada, e não possuía estrutura mínima 

a permitir a prestação dos serviços. As informações integram o relatório final de ação fiscal (PA 

nº 030/0014828/2017).        
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Impugnação nas folhas 8 a 22. 

Preliminarmente, defende que a decadência teria se operado em relação aos fatos 

geradores anteriores a julho de 2012, citando o art. 150, parágrafos 1º e 4º e o art. 173, incisos 

I e II, todos do CTN. 

Alegou que a sociedade teria sido excluída do Simples Nacional por pretensa prestação 

de serviços de fisioterapia sem emissão de nota fiscal, no período de janeiro de 2012 a maio de 

2017. 

Sustentou que a exclusão teria sido descabida, vez que as notas fiscais teriam sido 

emitidas no Rio de Janeiro, município em que teria ocorrido a prestação dos serviços. 

Afirma que a jurisprudência e doutrina dominantes penderiam no sentido de que o 

ISSQN seria devido no local da prestação dos serviços. Os serviços de fisioterapia seriam 

prestados nas residências dos pacientes, mencionando como prova de suas alegações contratos 

de prestação de serviços com as empresas PRONEP LAR INTERNAÇÃO DOMICILIAR LTDA e 

INTENSIVE CARE SERVIÇOS MÉDICOS HOSPITALARES. 

Acrescenta informando que a sociedade possuiria um estabelecimento localizado no 

município do Rio de Janeiro, na Rua Henrique Valadares nº 23 sala 1.204, Centro. 

Por fim, contesta a legalidade da multa aplicada, no percentual de 75%, que considera 

confiscatório, e defende a utilização de percentual menor, igual a 20%. 

Parecer COTRI (atual COPAC) nas folhas 784 a 791.  

Salienta que o cerne da controvérsia seria a definição do município competente para 

exigir o tributo, e por consequência, se a contribuinte estaria obrigada a emitir notas fiscais de 

suas operações pelo estabelecimento prestador situado em Niterói. 

Destaca que o CTM estabeleceu como regra que o ISSQN seria devido em Niterói quando 

nele fosse localizado o estabelecimento prestador. E que o STJ teria caminhado no mesmo 

sentido, entendendo que a lei complementar nº 116/03 definiu, como regra geral, ser devido o 

tributo no município em que localizado o estabelecimento prestador, com exceção dos serviços 

descritos nos subitens I a XXII do art. 3º daquele diploma. 

Prossegue afirmando que estabelecimento prestador, conforme a interpretação do STJ, 

configura uma organização (complexo de bens) necessária ao exercício da atividade empresarial 

ou profissional do prestador. Desta forma, não se resumiria tão-somente a um imóvel, mas uma 

unidade econômica indispensável à prestação do serviço. 

Esclarece que o fato de as contratantes dos serviços estarem localizadas fora do 

município não transfere a incidência para os municípios das tomadoras. E mais, ainda que a 
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natureza do serviço imponha que ele seja eventualmente prestado fora do estabelecimento isso 

não descaracterizaria o estabelecimento prestador, transferindo a competência para o local da 

execução. 

Pontua que se estaria diante de situação diversa caso a contribuinte alugasse uma sala 

comercial em outro município, contratando funcionários e passando a exercer suas atividades 

para todos os clientes, o que caracterizaria a existência de um estabelecimento prestador no 

local. 

Da mesma forma, a cessão de dependências do tomador ao prestador para prestação 

de serviços unicamente ao tomador não caracterizaria um estabelecimento prestador, posto 

que não haveria atendimento a terceiros não-vinculados ao tomador. 

Analisando os documentos apensados, conclui que os contratos de prestação de 

serviços de fisioterapia foram celebrados com a matriz da empresa, situada em Niterói; que o 

atendimento seria realizado aos clientes das tomadoras, em tratamento domiciliar; que as 

tomadoras dos serviços eram as pessoas jurídicas contratantes, sendo o preço fixado com base 

nos atendimentos domiciliares realizados e nas supervisões de pacientes assistidos. 

Constatou que as notas fiscais foram emitidas pela filial da empresa, situada no Rio de 

Janeiro. Reproduz trecho do relatório de término de ação fiscal, o qual informa que a filial da 

autuada teria sido constituída em abril de 2011, no mesmo endereço do escritório de 

contabilidade responsável pela escrituração da empresa; que a matriz, embora autorizada a 

emitir notas fiscais eletrônicas, jamais o fez no período de janeiro de 2012 a maio de 2017; que 

a matriz em Niterói restaria caracterizada como estabelecimento prestador, unidade 

administrativa, centro de operações e de encaminhamento dos fisioterapeutas para 

atendimento domiciliar, com presença constante da sócia-gerente e dos funcionários; e que a 

unidade do Rio de Janeiro teria sido aberta provavelmente para permitir a emissão de notas 

fiscais. 

Salienta, com base no relato da AFRM, que a unidade localizada no Rio de Janeiro não 

dispunha de estrutura capaz de suportar a prestação dos serviços, localizando-se no escritório 

de contabilidade contratado pela autuada. Desta forma, inexistindo prova de existência de 

estabelecimento prestador em outro município, o tributo seria devido em Niterói, nos termos 

do art. 68, inciso I (para fatos geradores ocorridos antes de 30/12/2016) e art. 68, inciso III (fatos 

geradores posteriores) ambos do CTM. 

Por derradeiro, afastou as alegações de decadência em relação aos créditos referentes 

a fatos geradores anteriores a julho de 2012, tendo em vista que o auto de infração em discussão 

abarca créditos relativos a fatos geradores ocorridos a partir de 2015.  

Manifestou-se então pela manutenção do lançamento. 

Decisão na folha 792, no mesmo sentido do Parecer, datada de 25/06/2019. 
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É o relatório. 

Não foi anexado documento que ateste a data de ciência do contribuinte da decisão. O 

recurso voluntário (folhas 796 a 801) foi protocolado em 14/08/2019. 

Nas razões recursais, ratificou as alegações da impugnação. Reafirma que o local da 

prestação dos serviços de fisioterapia foi o município do Rio de Janeiro, que a recorrente possuía 

uma unidade naquele município e lá seria devido o tributo; que os serviços foram prestados no 

domicílio dos pacientes, em nome das contratantes da recorrente; que os documentos 

apresentados não tiveram sua validade ou veracidade questionados, valendo como prova; que 

o fato gerador do tributo ocorreu fora do município de Niterói; e que o auto de infração contraria 

o art. 74 do CTM, que descreve estabelecimento prestador como o local onde o contribuinte 

desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure 

unidade econômica ou profissional, sendo irrelevante para caracterizá-lo as denominações de 

sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou 

quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 

Retoma a tese de abusividade da multa fiscal, destacando que a mesma não teria sido 

enfrentada na decisão a quo. 

Solicita ao fim que seja dado efeito suspensivo ao recurso voluntário e seu acolhimento 

a fim de reformar a decisão de 1ª instância. 

É o que importa relatar. 

O recurso voluntário reapresenta quase todos os argumentos já expendidos quando da 

impugnação. Os pontos da defesa foram enfrentados em minúcia no Parecer que fundamenta a 

decisão a quo, restando a questão da multa, não discutida. 

A questão do município competente para exigir o tributo passa, como visto, pela 

definição de onde se localizava o estabelecimento que de fato prestou os serviços (Niterói ou 

Rio de Janeiro). A recorrente possuía, em Niterói, um estabelecimento devidamente inscrito e 

autorizado pelo município a operar e a emitir notas fiscais, com funcionários regularmente 

contratados e a presença constante da sócia gerente. Já no Rio de Janeiro, conforme relato da 

AFRM (não contestado pela defesa) foi criada uma “unidade” com o único propósito de emissão 

de notas fiscais, situada no mesmo endereço do escritório de contabilidade que a assistia. 

A caracterização de estabelecimento prestador depende da conjugação, no mesmo 

local, de elementos (materiais e humanos) que propiciem a prestação dos serviços, como prevê 

o art. 74 do CTM invocado pela defesa. Certamente, algo bem mais amplo do que dispunha a 

recorrente em sua unidade no Rio de Janeiro, e bem mais próximo da matriz em Niterói. 

Ademais, os serviços prestados pela recorrente estão classificados no subitem 4.08 da 

lista do anexo III da lei nº 2.597/08:  
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4.08. Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 

Estes não estão inclusos nas exceções ao artigo 3º da lei complementar 116/03, que 

estabelece, como regra geral, ser devido o imposto no local em que situado o estabelecimento 

prestador: 

Art. 3º. O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento 

prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas 

hipóteses previstas nos incisos I a XXII, quando o imposto será devido no local. 

Desta forma, entendo não proceder o inconformismo da recorrente quanto a este 

aspecto da decisão de 1º grau. 

Melhor sorte não assiste à tese de abusividade da multa fiscal. Não é dado à fiscalização 

deixar de aplicar a lei sob o argumento de ilegalidade ou inconstitucionalidade. Eventuais 

questionamentos sobre estes aspectos devem ser levados ao Poder Judiciário, a quem cabe 

estabelecer os limites de aplicação das leis. 

A penalidade aplicada é aquela prevista na legislação municipal ao tempo do 

lançamento, e que se conforma à realidade fática.  

Por todo o exposto, opinamos pela CONHECIMENTO e DESPROVIMENTO do recurso 

voluntário, mantendo-se o auto de infração nº 52.896 de 17 de agosto de 2017. 

                                                                                       Niterói, 16 de novembro de 2021. 

                                                      Helton Figueira Santos 

                                                    Representante da Fazenda 

 

 

Anexado por: HELTON FIGUEIRA SANTOS     Matrícula: 2351856 Data: 15/11/2021 20:24
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PROCNIT
Processo: 030/0013109/2021
Fls: 810



  Nº do documento:  00044/2021  Tipo do documento:  COMUNICADO

  Descrição:   null

  Autor:  2351856 - HELTON FIGUEIRA SANTOS

  Data da criação:  15/11/2021 20:27:31

  Código de
Autenticação:  E2C41619E5326BF4-0

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

À FCCN
Em prosseguimento, com a instrução processual prevista no art. 24 do Decreto 9.735/2005 em anexo.
Ressalte-se que verificamos o impedimento do Conselheiro Sr. Francisco da Cunha Ferreira, nos termos
do art. 54, do mesmo decreto.

Em 15/11/2021. 

 

Documento assinado em 15/11/2021 20:27:31 por HELTON FIGUEIRA SANTOS - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2351856
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COISS - COORDENAÇÃO DE PLANEJAMENTO E FISCALIZAÇÃO

 Ao conselheiro Ermano Santiago, para emitir relatório e voto.

 

Em 17 de outubro de 2021.

 

Carlos Mauro Naylor - Presidente do Conselho de Contribuintes

 

Documento assinado em 17/11/2021 17:06:35 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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PROCESSO ESPELHO 030/0013109/2021 
 

 

 

EMENTA: Recurso voluntário  – Auto de Infração 
52896– Falta de recolhimento ISSQN – Competência  
Abril e Novembro 2015 – Janeiro, Abril, Julho, Agosto, 
Setembro, Outubro, Novembro e Dezembro 2016 – 
Janeiro, Abril, Maio 2017  - 1ª Instância Julgou   
Improcedente a Impugnação -  Recurso conhecido e 
desprovido. 

 

Sr. Presidente e demais conselheiros... 

 

                                     

                                     Trata-se de recurso voluntário contra a decisão de 1ª 
instância que julgou improcedente em face da falta de recolhimento do ISSQN 
dos exercícios de Abril e Novembro 2015 – Janeiro, Abril, Julho, Agosto, 
Setembro, Outubro, Novembro e Dezembro 2016 – Janeiro, Abril, Maio 2017  
através do auto de infração 52896 de 17.08.2017. 

                                    Em sede de impugnação, o contribuinte alega  a 
improcedência na tributação do ISSQN no período de Abril e Novembro 2015 – 
Janeiro, Abril, Julho, Agosto, Setembro, Outubro, Novembro e Dezembro 2016 – 
Janeiro, Abril, Maio 2017  . Sustenta em defesa que o ISSQN tributado em 
conseqüência dos serviços de fisioterapia enquadrado no subitem 4.08 da lei 
2597/2008, são prestados na residência dos pacientes no município do Rio de 
Janeiro, através de contratos de prestação de serviço firmado  com as empresas 
PRONEP LAR INTERNAÇÃO DOMICILIAR LTDA E A INTENSIVE CARE SERVIÇOS 
MÉDICOS HOSPITALARES . Alega que possui estabelecimento no município do Rio 
de Janeiro, aonde seria competente o recolhimento dos tributos.                  
Requer a prescrição de todos os lançamentos anterior a julho/2012 nos termos 
do art. 150 parágrafos 1º e 4º do CTN. Pugna pela ilegalidade de multa aplicada 
de 75% , considerando um verdadeiro confisco.                                

                                  

PROCNIT
Processo: 030/0013109/2021
Fls: 813



                                        A decisão de primeira instância julgou a impugnação  
IMPROCEDENTE com a manutenção integral do lançamento,  sustentou que  a 
matéria objeto da controvérsia no presente autos consiste em saber o município 
competente para cobrança do ISSQN.  Afastando a tributação pela simples ficção 
formal do estabelecimento ou pela  mera declaração de fachada do contribuinte 
, ou pela circunstancia de o serviço, por sua natureza, ser executado 
eventualmente fora do estabelecimento não o descaracteriza como 
estabelecimento prestador transferindo a competência para o local da execução. 
E a simples contratação dos serviços por pessoas  jurídicas localizadas em outros 
municípios não transfere a competência para exigência de ISSQN para fora do 
município de Niterói. Alem do que não se configura como unidade econômica  a 
qual se refere a LC n 116/03 a mera dependência cedida pelo tomador ao 
prestador para que este desenvolva os trabalhos contratados, tendo em vista 
que a referida unidade destina-se exclusivamente ao atendimento daquele 
tomador especifico, não se disponibilizando para outros clientes. Alega ainda  
que foi  apurado pela FT  que a suposta filial existente no município do Rio de 
Janeiro não possui estrutura apta para prestação de serviço, inclusive estando 
situado em parte do escritório de contabilidade responsável pela impugnante , 
sendo no município de Niterói o local em que está situada a unidade 
administrativa, centro de operações e encaminhamento dos fisioterapeutas para 
realização dos atendimentos domiciliares  .  Portanto, tendo em vista a existência 
de estabelecimento prestador do contribuinte no município  de Niterói, nos 
termos do art. 68, inciso I (para os fatos geradores ocorridos antes de 
30/12/2016) e art 68 III(para os fatos geradores ocorridos a partir de 
31/12/2016), ambos do CTM. Quanto ao pedido de prescrição referente aos 
fatos anterior a julho de 2012 , registra que o lançamento do objeto da presente 
impugnação não se enquadra   na referida competência , tratando-se de pedido 
juridicamente impossível. 

                                Devidamente intimado o contribuinte , insurgiu com recurso 
voluntário, mantendo as alegações da impugnação. 

                                    

                                 A representação Fazendária se manifesta pelo conhecimento   
do recurso voluntário e do  seu  não provimento. 

 

É o relatório. 

                                                Plenamente cabível e tempestivo o presente recurso . 
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                                           O impugnante alega que  o fisco do município de Niterói  não 
tem competência para tributar do ISSQN dos períodos mencionados, alegando ter 
uma filial no município do Rio de Janeiro a qual seria competente.  

                                         No entanto quando presente uma dada prestação de serviço, 
por unidade econômica ou profissional caracteriza o estabelecimento prestador.  Para 
tanto, assumem posição de destaque os seguintes elementos para caracterização da 
presença do estabelecimento: 

 manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos 
necessários à execução dos serviços; 

 existência de estrutura gerencial, organizacional e administrava compatível 
com as atividades desenvolvidas; 

 inscrição na prefeitura do município e órgãos previdenciários; 
 informação desse local como domicilio fiscal, para fins de pagamento de outros 

tributos; 
 divulgação desse endereço em impressos, formulários, correspondência, contas 

etc. 
 

                                        Logo, a partir da determinação das condições necessárias 
e suficientes para o fato jurídico tributário do ISS, o contribuinte será a unidade 
profissional onde sejam prestados os serviços  e o sujeito ativo será o município 
onde se verifique sua ocorrência, segundo a localização do estabelecimento 
prestador, e não o lugar de residência do “tomador” dos serviços, ou no qual 
contratos isolados sejam firmados. Deveras, o fato jurídico tributário somente se 
aperfeiçoa, quando se verifica, na situação de fato, as circunstâncias materiais 
necessárias a que produza os efeitos que normalmente lhe são próprios. 
Destarte, o contribuinte não logrou em configurar a existência  de uma unidade 
econômica , pois o simples fato de executar parte dos serviços em outros 
municípios não caracteriza nestes locais um estabelecimento do prestador. 
Inclusive ratificado pela celebração dos contratos de prestação de 
serviços(fls40/70) com as empresas PRONEP LAR INTERNAÇÃO DOMICILIAR LTDA 
E A INTENSIVE CARE SERVIÇOS MÉDICOS HOSPITALARES com a matriz do 
contribuinte situada no município de Niterói. O contribuinte insurge  sobre a 
prescrição dos lançamentos referentes aos fatos geradores ocorridos 
anteriormente a julho de 2012,  no entanto cumpre registrar que os lançamentos 
tributados são a partir de abril de 2015, não se aplicando o pedido pois a  
narração dos fatos não decorrem logicamente a conclusão. Quanto a alegação do 
impugnante sobre aplicação da multa desproporcional violando princípios 
constitucional, foi superado por registrar que a multa é prevista em lei 
plenamente proporcional a sanção punitiva que visa impedir que o contribuinte 
venha praticar a mesma infração. 

PROCNIT
Processo: 030/0013109/2021
Fls: 815



 

. 

                                                 Pelo exposto acompanho decisão da representação 
fazendária pelo conhecimento do recurso voluntário  e do  seu  NÃO PROVIMENTO. 

 

                                                   Niterói, 14 de Dezembro de 2021 

                                                     ERMANO TORRES SANTIAGO   

                                                         CONSELHEIRO                      

Anexado por: ERMANO TORRES SANTIAGO     Matrícula: 720396397 Data: 14/12/2021 23:38
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  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  28/12/2021 12:57:26

  Código de
Autenticação:  7C0B5FF07ED91E4B-7
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nº 030/020.213/2017 (ESPELHO 030/013.109/2021)       DATA: 16/12/2021

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.303ª SESSÃO                  HORA: - 10:00                                        DATA: 16/12/2021

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1.Luiz Alberto Soares
2.Márcio Mateus de Macedo
3. Maria Elisa Vidal Bernardo 
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. (X)

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X)

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X)

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( ) NÃO (X)

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Dr. Ermano Santiago

                                   CC, em 16 de dezembro de 2021  
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ATA DA 1.303º SESSÃO ORDINÁRIA              DATA: 16/12/2021

DECISÕES PROFERIDA
Processo nº 030/020.213/2017 (Espelho 030/013.109/2021)

RECORRENTE: - FISIOHOME CUIDADOS DOMICILIARS S/C LTDA 
RECORRIDO: - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
RELATOR: - DR. ERMANO SANTIAGO 

: - Por unanimidade de votos a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento e desprovimentoDECISÃO
do Recurso Voluntário, nos termos do voto do relator.

 

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 2.908/2021: - Recurso voluntário – Auto de Infração 52896– Falta de recolhimento
ISSQN – Competência Abril e Novembro 2015 – Janeiro, Abril, Julho, Agosto, Setembro, Outubro,
Novembro e Dezembro 2016 –  Janeiro, Abril, Maio 2017 - 1ª Instância Julgou  Improcedente a
Impugnação - Recurso conhecido e desprovido.

 CC em 16 de dezembro de 2021  
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S E C R E T A R I A  M U N I C I P A L  D E  F A Z E N D A
C O N S E L H O  D E  C O N T R I B U I N T E S
PROCESSO 030/020.213/2017 - (Espelho 030/013.109/2021)
"FISIOHOME CUIDADOS DOMICILIARES S/C LTDA”

RECURSO VOLUNTÁRIO

 

Senhora Secretária,

 

 

            Por unanimidade de votos, a decisão deste Colegiado foi pelo conhecimento e desprovimento do
Recurso Voluntário, nos termos do voto do Relator.

            Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da
Lei nº 3368/2018.

                  CC em 16 de dezembro de 2021  
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À FCAD

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

EMENTA APROVADA  

ACÓRDÃO Nº 2.908/2021: - Recurso voluntário – Auto de Infração 52896– Falta de recolhimento
ISSQN – Competência Abril e Novembro 2015 – Janeiro, Abril, Julho, Agosto, Setembro, Outubro,
Novembro e Dezembro 2016 –  Janeiro, Abril, Maio 2017 - 1ª Instância Julgou  Improcedente a
Impugnação - Recurso conhecido e desprovido.

 CC em 16 de dezembro de 2021  
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 Ao CC,

 

Processo publicado em 02/04/2022.
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